[image: image1.png]


[image: image2.png]



[image: image3.png]




ANEXO I
QUANTITATIVOS E ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS
	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	CATSER
	UNIDADE DE MEDIDA
	QUANTIDADE
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	1
	60733 – ARTES CÊNICAS I – Espetáculo de dança, Teatro ou circense inédito ou já estreado, adulto ou infantil, com duração de 30 a 60 minutos, individual.
	12610
	UN
	7
	R$850,00

	R$5.950,00

	2
	60734 - ARTES CÊNICAS II – Espetáculo de dança, teatral ou circense inédito ou já estreado, adulto ou infantil, com duração de 30 a 60 minutos, de 02 a 06 integrantes.
	12610
	UN
	7
	R$3.000,00
	R$21.000,00

	3
	60735 - ARTES CÊNICAS III – Espetáculo de dança, teatral ou circense inédito ou já estreado, adulto ou infantil, com duração de 30 a 60 minutos, de 07 a 12 de integrantes.
	12610
	UN
	2
	R$8.000,00
	R$16.000,00

	4
	60741 - MÚSICA – Show musical individual ou em dupla (instrumental, pop, rock, rap, reggae, brega, sertanejo, samba, pagode e outros gêneros) com duração de 60 a 120 minutos.
	12610
	UN
	12
	R$850,00
	R$10.200,00

	5

	60742 - MÚSICA I – Show musical autoral ou não, propostos por banda, grupo musical ou artista solo acompanhado de banda (instrumental, pop, rock, rap, reggae, brega, sertanejo, samba, pagode e outros gêneros), de 03 até 06 integrantes com duração de 60 a 120 minutos.
	12610
	UN
	24
	R$1.600,00
	R$38.400,00

	6
	60744 - MÚSICA III – Shows musicais autorais ou não, propostos por banda, grupo musical ou artista solo acompanhado de banda (instrumental, pop, rock, rap, reggae, brega, sertanejo, samba, pagode e outros gêneros) acima de 13 integrantes, duração de 60 a 120 minutos.
	12610
	UN
	02
	R$6.500,00
	R$13.000,00

	7
	60745 - MÚSICA IV DJ – Artista profissional que seleciona e reproduz as mais diferentes composições previamente gravadas ou produzidas na hora para um determinado público-alvo, trabalhando seu conteúdo diversificado com músicas de gêneros diversos (pop, rock, rap, reggae, brega, sertanejo, samba, pagode e outros), com duração de 40 a 60 minutos.
	12610
	UN
	05
	R$1.000,00
	R$5.000,00

	8
	60749 - EXPRESSÕES CULTURAIS DA TRADIÇÃO – Apresentações de cultura popular, cultura afro-brasileira, cultura indígena, propostos por grupos, associações, Centro de Tradições, ligas de segmentos, blocos e agremiações carnavalescas, cultura gaúcha, quadrilhas juninas, festejos tradicionais populares e dentre outros que seguem este mesmo conceito, com duração de 40 a 60 minutos.
	12610
	UN
	05
	R$2.500,00
	R$12.500,00

	9
	60755 - MÚSICA VI: Regente Banda Marcial Escolares. Por hora.
	14664
	Hora
	720
	R$65,00
	R$46.800,00

	10
	60756 - MÚISCA VII - Instrutor de Oficinas Musicais. Por hora aula
	15113
	Hora
	220
	R$100,00
	R$22.000,00

	11
	60757 - ARTES CÊNICAS V – Instrutor de Curso de Teatro – improvisação e linguagem corporal. Por hora trabalhada.
	17361
	Hora
	220
	R$100,00
	R$22.000,00

	12
	60758 - ARTES CÊNICAS VI – Instrutor de Curso de Dança – modalidades diversas. Por hora trabalhada.
	17361
	Hora
	220

	R$100,00
	R$22.000,00

	 TOTAL                                                                                                                             R$ 234.850,00


ANEXO II
TERMO DE REFERÊNCIA
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA
(Processo Administrativo n° 059/2024)
 CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

 Abertura de Edital de Chamada Pública de Credenciamento de Prestação de Serviços Culturais para fins de contratação de profissionais da área da cultura para atender as demandas da Secretaria Municipal de Cultura – SECULT
	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	CATSER
	UNIDADE DE MEDIDA
	QUANTIDADE
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	1
	60733 – ARTES CÊNICAS I – Espetáculo de dança, Teatro ou circense inédito ou já estreado, adulto ou infantil, com duração de 30 a 60 minutos, individual.
	12610
	UN
	7
	R$850,00

	R$5.950,00

	2
	60734 - ARTES CÊNICAS II – Espetáculo de dança, teatral ou circense inédito ou já estreado, adulto ou infantil, com duração de 30 a 60 minutos, de 02 a 06 integrantes.

	12610
	UN
	7
	R$3.000,00
	R$21.000,00

	3
	60735 - ARTES CÊNICAS III – Espetáculo de dança, teatral ou circense inédito ou já estreado, adulto ou infantil, com duração de 30 a 60 minutos, de 07 a 12 de integrantes.
	12610
	UN
	2
	R$8.000,00
	R$16.000,00

	4
	60741 - MÚSICA – Show musical individual ou em dupla (instrumental, pop, rock, rap, reggae, brega, sertanejo, samba, pagode e outros gêneros) com duração de 60 a 120 minutos.
	12610
	UN
	12
	R$850,00
	R$10.200,00

	5

	60742 - MÚSICA I – Show musical autoral ou não, propostos por banda, grupo musical ou artista solo acompanhado de banda (instrumental, pop, rock, rap, reggae, brega, sertanejo, samba, pagode e outros gêneros), de 03 até 06 integrantes com duração de 60 a 120 minutos.

	12610
	UN
	24
	R$1.600,00
	R$38.400,00

	6
	60744 - MÚSICA III – Shows musicais autorais ou não, propostos por banda, grupo musical ou artista solo acompanhado de banda (instrumental, pop, rock, rap, reggae, brega, sertanejo, samba, pagode e outros gêneros) acima de 13 integrantes, duração de 60 a 120 minutos.
	12610
	UN
	02
	R$6.500,00
	R$13.000,00

	7
	60745 - MÚSICA IV DJ – Artista profissional que seleciona e reproduz as mais diferentes composições previamente gravadas ou produzidas na hora para um determinado público-alvo, trabalhando seu conteúdo diversificado com músicas de gêneros diversos (pop, rock, rap, reggae, brega, sertanejo, samba, pagode e outros), com duração de 40 a 60 minutos.

	12610
	UN
	05
	R$1.000,00
	R$5.000,00

	8
	60749 - EXPRESSÕES CULTURAIS DA TRADIÇÃO – Apresentações de cultura popular, cultura afro-brasileira, cultura indígena, propostos por grupos, associações, Centro de Tradições, ligas de segmentos, blocos e agremiações carnavalescas, cultura gaúcha, quadrilhas juninas, festejos tradicionais populares e dentre outros que seguem este mesmo conceito, com duração de 40 a 60 minutos.
	12610
	UN
	05
	R$2.500,00
	R$12.500,00

	9
	60755 - MÚSICA VI: Regente Banda Marcial Escolares. Por hora.
	14664
	Hora
	720
	R$65,00
	R$46.800,00

	10
	60756 - MÚISCA VII - Instrutor de Oficinas Musicais. Por hora aula
	15113
	Hora
	220
	R$100,00
	R$22.000,00

	11
	60757 - ARTES CÊNICAS V – Instrutor de Curso de Teatro – improvisação e linguagem corporal. Por hora trabalhada.

	17361
	Hora
	220
	R$100,00
	R$22.000,00

	12
	60758 - ARTES CÊNICAS VI – Instrutor de Curso de Dança – modalidades diversas. Por hora trabalhada.
	17361
	Hora
	220

	R$100,00
	R$22.000,00


Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.
O prazo de vigência da contratação é de 30 dias a 12 meses, conforme Modalidade Descrita no Edital, contados da assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.
FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual de 2024 conforme detalhamento a seguir:
ID PCA no PNCP: 95440517000108-0-000001/2024
Data de publicação no PNCP: 18/01/2024
Id do item no PCA: 228
Classe/Grupo: 12086 – Serviços
Identificador da Futura Contratação: Contratação de artistas e Oficineiros
DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO
A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

REQUISITOS DO CREDENCIAMENTO
Para fins de Credenciamento, os artistas ou empresas interessados devem se enquadrar nas seguintes categorias:
a) Pessoa física;
b) Microempreendedor individual (MEI);
c) Pessoa Jurídica com fins lucrativos (empresa de pequeno ou grande porte); e
d) Pessoa Jurídico sem fins lucrativos (Associações; fundações, cooperativas, etc).
Os interessados, no ato da inscrição, deverão apresentar documentos de comprovação da área de atuação:
- Atestado de Capacidade Técnica - consiste na apresentação de documento que comprove e ateste o fornecimento de materiais e/ou serviços prestados pela empresa interessada, emitido por representante legal do contratante, a fim de comprovar a qualificação técnica do interessado;
- Portfólio Artístico – Compilação de materiais e trabalhos desenvolvidos pelo profissional. 
São consideradas as atividades previstas para a contratação de serviços destinados a atender as demandas de Produção Artística, não se limitando em:
1. Artes Cênicas: atores, atrizes, bailarinos(as), dançarinos(nas), performers, transformistas, correógrafos, palhaços, equilibristas, malabaristas, trapezistas, contorcionistas e ilusionistas; companhias, grupos, coletivos de teatro, dança e/ou circo, entre outros.
2. Artes Plásticas e Visuais: pintores, desenhistas, grafiteiros, escultores, ceramistas, tecelões, fotógrafos, artesãos e outros. 
3. Literatura: escritores e contadores de história e outros.
4. Música: músicos instrumentistas, cantores(as), DJ's, arranjadores, maestros, duplas, trios, grupos musicais, bandas, coros, orquestras e outros. 
5. Expressões culturais da tradição: grupos populares relativos a cultura popular de diversos gêneros e etnias.

As propostas inscritas estão passíveis de análise para contratação através do credenciamento em igualdade de condições, observando os requisitos mínimos previstos neste edital, não havendo direito subjetivo à contratação.

Para efeito deste Edital, compreende-se como CREDENCIAMENTO hipótese de dispensa de licitação prevista na Lei Federal 14.133/2021. O credenciamento possibilita a contratação de todos os interessados que preencham as condições do Edital, conforme a necessidade da Administração Pública. 

O interessado poderá se inscrever em mais de um segmento, desde que justifique e comprove sua atuação nas respectivas áreas.

Para cada área de atuação, será necessária uma inscrição diferente com os respectivos comprovantes nos termos já estabelecidos na área de atuação desejada.

Apenas os artistas e profissionais de arte e cultura habilitados poderão ser contratados por meio deste cadastro.

O credenciamento e posterior qualificação não geram obrigatoriedade de contratação.

A vigência do credenciamento será de 12 meses, contados a partir da publicação do Edital, podendo ser prorrogado, conforme determinado na Lei Federal 14.133/21, durante a qual os credenciados poderão ser convocados à contratação junto à Secretaria Municipal de Cultura, conforme demanda, ao longo do período.

DO VALOR

O valor a ser pago pela prestação do serviço está previamente estabelecido, descrito na tabela presente neste Termo, por credenciar vários interessados, o que proporcionará ao município um melhor atendimento às finalidades organizacionais e sociais das atividades, mediante a contratação de prestadores de serviços artísticos.

DOS REAJUSTES

 O presente credenciamento não será reajustado. Os valores podem ser revistos conforme a demanda do mercado e/ou necessidade e interesse da Administração pública.

DA CONVOCAÇÃO

O presente credenciamento é fundado na hipótese de contratação paralela e não excludente (art.79, inc. I), observando que o processo também possui o caráter de criação de cadastro de artistas/grupos/profissionais. A classificação se dará por Ordem de Data do Credenciamento, quando o profissional da cultura se enquadre dentro da mesma categoria e estilo, permitindo-se a realização de contratações de quaisquer artistas/grupos dentre os credenciados, de acordo com o estilo que atenda a necessidade da Administração Pública, configurada a partir do planejamento de suas ações institucionais, programações oficiais e demais eventos a serem realizados, ressaltando-se entretanto, em razão do princípio constitucional da impessoalidade, que o processo de contratação, embora, evento e episódio, deverá priorizar o sistema rotativo de contratação, a fim de que não se contrate sequencialmente o mesmo artista ou grupo para eventos sucessivos.

A convocação dar-se-á de acordo com a necessidade, meta, planejamento e disponibilidade financeira da SECULT. Considerando o tipo de modalidade de serviço cultural, a inviabilidade de competição entre os estilos que decorre da própria natureza e singularidade dos serviços culturais, que impossibilita a comparação entre um profissional e outro, a escolha do credenciado inscrito e habilitado na modalidade e estilo desejado para contrato será baseada em seu portfólio artístico, buscando o melhor atendimento às necessidades impostas pela demanda.

A Secretaria Municipal de Cultura entrará em contato com o Credenciado a ser contratado via telefone e e-mail, informando a modalidade, categoria, objeto, horário, local, valor e todas as informações necessárias para a execução do Serviço Cultural a ser realizado.

Em caso de impossibilidade da execução do Serviço Cultural por parte do Credenciado, a SECULT deverá ser informada via e-mail, não gerando penalidades ao profissional.

O credenciado poderá ser contratado no máximo 5 (cinco) vezes na vigência deste Edital.

Este Credenciamento é destinado aos trabalhadores da cultura que tenham comprovação mínima de trabalho no setor cultural de, pelo menos um (1) ano e inscritos no Cadastro Municipal de Entes e Agentes Culturais residentes ou não residentes do município da Santa Cruz do Sul.

Para efeitos deste Credenciamento, considera-se como trabalhador da cultura, qualquer cidadão, com formação acadêmica ou não, que desenvolva na condição de produtor, artista, educador, projetos artísticos e/ou socioculturais.

É necessário que o Profissional da Cultura tenha no mínimo 18 anos no ato da inscrição.

É vedada:

a) Participação de Servidores Públicos Municipais, Estaduais e Federais;

b) Menores de 18 anos;

c) Não estar inscrito no Cadastro Municipal de Entes e Agentes Culturais – CMEAC da Secretaria Municipal de Cultura (residentes ou não no Município).
REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
I) Subcontratação
Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
II) Garantia da contratação
Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021,
III) Vistoria 
A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda a sexta-feira, das 08h às 12h, das 13h às 17h.
Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.
Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 
 A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.
MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
IV)  Prestação de Serviços
As propostas de Serviços Culturais serão realizadas conforme demanda e necessidade da Secretaria Municipal de Cultura.
Considera-se Serviços Culturais as propostas onde os encontros poderão ter duração e periodicidades variadas, podendo ocorrer em um evento específico ou em programações mais estendidas.
As possibilidades para o credenciado vir a ser contratado, se encaixará, obrigatoriamente, em uma das modalidades e categorias abaixo:
	MODALIDADE
	DURAÇÃO

	Modalidade I: Curta Duração
	De 1 a 2 meses de atividades

	Modalidade II: Média Duração
	De 3 a 6 meses de atividades

	Modalidade III: Estendido
	De 7 a 10 meses de atividades

	Modalidade IV: Atividades Específica
	De 20 minutos a 3 horas



A duração dos serviços culturais poderá ser adaptada, dentro dos períodos definidos por modalidade, conforme interesse da Administração Pública.

Os dias, horários e carga horária dos serviços culturais serão definidos pela Secretaria Municipal de Cultura, considerando o horário de funcionamento em que ocorrerá os Eventos, a programação cultural do equipamento, o interesse público e o devido cumprimento do cronograma a ser estabelecido após a convocação do credenciado.

Os serviços culturais serão oferecidos gratuitamente à população.

Os serviços culturais serão oferecidos no município de Santa Cruz do Sul, abrangendo as áreas urbana, rural e nos distritos.

A carga máxima para serviços culturais será de 20 (vinte) horas semanais.

O Município de Santa Cruz pagará ao artista/profissional credenciado, os seguintes valores para cada serviço prestado:
	Modalidade
	Categoria
	DESCRIÇÃO
	VALOR EM R$

	Modalidade VI: Atividade Específica
	Artes Cênicas
	ARTES CÊNICAS I – Espetáculo de dança, Teatro ou circense inédito ou já estreado, adulto ou infantil, com duração de 30 a 60 minutos, individual.
	R$ 850,00

	
	
	ARTES CÊNICAS II – Espetáculo de dança, teatral ou circense inédito ou já estreado, adulto ou infantil, com duração de 30 a 60 minutos, de 02 a 06 integrantes.
	R$ 3.000,00

	
	
	ARTES CÊNICAS III – Espetáculo de dança, teatral ou circense inédito ou já estreado, adulto ou infantil, com duração de 30 a 60 minutos, de 07 a 12 de integrantes.
	R$ 8.000,00

	
	Música
	MÚSICA – Show musical individual ou em dupla (instrumental, pop, rock, rap, reggae, brega, sertanejo, samba, pagode e outros gêneros) com duração de 60 a 120 minutos.
	R$ 850,00

	
	
	MÚSICA I – Show musical autoral ou não, propostos por banda, grupo musical ou artista solo acompanhado de banda (instrumental, pop, rock, rap, reggae, brega, sertanejo, samba, pagode e outros gêneros), de 03 até 06 integrantes com duração de 60 a 120 minutos.
	R$ 1.600,00

	
	
	MÚSICA III – Shows musicais autorais ou não, propostos por banda, grupo musical ou artista solo acompanhado de banda (instrumental, pop, rock, rap, reggae, brega, sertanejo, samba, pagode e outros gêneros) acima de 13 integrantes, duração de 60 a 120 minutos.
	R$ 6.500,00

	
	
	MÚSICA IV DJ – Artista profissional que seleciona e reproduz as mais diferentes composições previamente gravadas ou produzidas na hora para um determinado público-alvo, trabalhando seu conteúdo diversificado com músicas de gêneros diversos (pop, rock, rap, reggae, brega, sertanejo, samba, pagode e outros), com duração de 40 a 60 minutos.
	R$ 1.000,00

	
	Manifestações Populares / Folclore e Tradição
	EXPRESSÕES CULTURAIS DA TRADIÇÃO – Apresentações de cultura popular, cultura afro-brasileira, cultura indígena, propostos por grupos, associações, Centro de Tradições, ligas de segmentos, blocos e agremiações carnavalescas, cultura gaúcha, quadrilhas juninas, festejos tradicionais populares e dentre outros que seguem este mesmo conceito, com duração de 40 a 60 minutos.
	R$ 2.500,00

	Modalidades II e III: média duração e estendida
	Música
	MÚSICA VI: Regente Banda Marcial Escolares. Por hora.
	R$ 65,00

	
	
	MÚISCA VII - Instrutor de Oficinas Musicais. Por hora aula
	R$ 100,00

	
	Teatro
	ARTES CÊNICAS V – Instrutor de Curso de Teatro – improvisação e linguagem comporal. Por hora trabalhada.
	R$ 100,00

	
	Dança
	ARTES CÊNICAS VI – Instrutor de Curso de Dança – modalidades diversas. Por hora trabalhada.
	R$ 100,00


V)  Condições de execução
A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
Início da execução do objeto: a partir da assinatura do Contrato, para finalidade específica.
Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, frequência e periodicidade de execução do trabalho: As demandas dos Serviços Culturais, conforme a necessidade da SECULT, serão acertadas em reunião, após a assinatura do contrato, para definição de prazos e detalhes dos serviços a serem prestados.
VI)  Local da prestação dos serviços
Os serviços serão prestados conforme as demandas da SECULT.
VII) Materiais a serem disponibilizados
Para a perfeita execução dos serviços, os materiais necessários deverão ser disponibilizados pela contratada.
VIII)  Informações relevantes para o dimensionamento da proposta
A demanda do órgão tem como base as seguintes características: Experiência na área do Serviço Cultural inscrito no Edital, com avaliação e habilitação do ente cultural, conforme descrição dos requisitos no Edital.
VII) Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021)
O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).
MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);
O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);
Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 
O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);
No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V);
O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).
O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).
O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).
Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).
O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).
O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).
O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).
O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).
O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).
O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).
O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.
CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

A avaliação da execução do objeto será de forma presencial, a fim de acompanhar a execução do objeto, aferindo se a qualidade e o tempo são compatíveis com o contratado.

Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

a) Não produzir os resultados acordados,

b) Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

c) Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
IX) Do recebimento
Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022).
O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.
O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022).
O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022)
O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo.
Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)
Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo aos seguintes procedimentos:
Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022).
Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;
Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.
Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.
No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
X) Liquidação
Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.
O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021
Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
1.  o prazo de validade;
2.  a data da emissão;
3.  os dados do contrato e do órgão contratante;
4.  o período respectivo de execução do contrato;
5.  o valor a pagar; e
6.  eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;
A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.
A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 
XI)  Prazo de pagamento
O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.
No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IGP-M de correção monetária.
XII) Forma de pagamento
O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta correntes indicadas pelo contratado.
Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
XIII)  Cessão de crédito
Não se aplica.
XIV) Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
O Profissional de Cultura estará apto a ser contratado após o Credenciamento e Análise dos documentos pela Comissão da SECULT, nomeada por portaria, que julgarão os currículos, comparando com a Modalidade e categoria indicada no ato da inscrição.
O Profissional de Cultura devidamente habilitado será selecionado para a prestação do serviço cultural conforme a demanda da Secretaria Municipal de Cultura – SECULT, segundo descrito no Edital de Chamada Pública de Credenciamento.
XV) Exigências de habilitação
Para fins de habilitação, o Profissional inscrito deverá cumprir com comprovações exigidas no Edital.
XVI) Habilitação Física ou jurídica

Pessoa Física: apresentação de Cadastro de Pessoa Física – CPF e documento com foto. 
Microempreendedor individual: Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral do Cadastro Nacional  de Pessoa Jurídica – CNPJ; Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
Pessoa Jurídica com Fins Lucrativos (empresas de Pequeno e Grande Porte): Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; Consulta ao Quadro de Sócios e Administradores – QSA.
Pessoa Jurídica sem fins lucrativos (Associações, fundações e Cooperativas): Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; Estatuto Social; Ata da Assembleia da eleição da atual gestão.
Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
XVII) Habilitação Cultural
Comprovação na área de atuação cultural, compatível com a modalidade inscrita.
A atuação na área cultural pode ser por meio de Portfólio artístico, reportagens, fotos, cartas de recomendação, entre outras formas.
Obrigatório inscrição no Cadastro Municipal de Entes e Agentes Culturais – CMEAC para inscritos residentes no Município de Santa Cruz do Sul.
XVIII) Habilitação Fiscal
Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
Os demais documentos de regularidade fiscal serão exigidas para a contratação do Serviço Cultural, conforme segue:
- Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
- Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
- Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
- Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
- Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

Os valores dos Serviços Culturais serão de acordo com a modalidade, categoria e tempo de duração, conforme a necessidade da Secretaria Municipal de Cultura, seguindo a tabela descrita neste Termo de Referência.
ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União.
A contratação será atendida pela seguinte dotação:
1. – 16.01.13.392.0020.1521 – 2251 – 3.3.90.36.00.00.00.00 – 0500.0000001 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA FÍSICA
2. – 16.01.13.392.0020.1521 – 2252 – 3.3.90.39.00.00.00.00 – 0500.0000001 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA
3. – 16.01.13.392.0020.2463 – 2266 – 3.3.90.36.00.00.00.00 – 0500.0000001 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA FÍSICA
4. – 16.01.13.392.0020.2463 – 2267 – 3.3.90.39.00.00.00.00 – 0500.0000001 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA
5. – 16.01.13.392.0020.2463 – 2512 – 3.3.90.39.00.00.00.00 – 0501.0000004 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA
6. – 16.01.13.392.0020.1651 – 2737 – 3.3.90.36.00.00.00.00 – 0500.0000001 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA FÍSICA
7. – 16.01.13.392.0020.1651 – 2735 – 3.3.90.36.00.00.00.00 – 0701.0000423 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA FÍSICA
8. – 16.01.13.392.0020.1651 – 2738 – 3.3.90.39.00.00.00.00 – 0500.0000001 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA
– 16.01.13.392.0020.1651 – 2736 – 3.3.90.39.00.00.00.00 – 0701.0000423 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA
A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
Santa Cruz do Sul, 24 de maio de 2024.
	Gustavo Luiz Orlandi
Agente Administrativo
	José Cláudio Barbosa dos Santos
Secretário Municipal de Cultura
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